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Resumo
O presente texto pretende estabelecer uma discussão no âmbito da Sociologia e do Direito acerca do 
conceito sociológico de dominação masculina, em relação ao conceito jurídico de violência doméstica. 
Busca-se com isso delimitar até que ponto os casos de crimes praticados contra mulheres no Brasil, na 
primeira década deste século, ainda mantém relação com antigos esquemas de dominação de gênero que 
se perpetuaram, mesmo com os avanços institucionais e legais na proteção das mulheres, sem prejuízo 
das transformações culturais promovidas pelas lutas sociais de emancipação das mulheres, em especial 
pelo movimento feminista. Com isso, procura-se por meio das categorias e referenciais metodológicos 
empregados por teóricos como Bourdieu e Foucault, analisar quais discursos possíveis podem ser 
encontrados como justificadores da violência contra a mulher ainda nos dias de hoje, além da necessária 
crítica social que merece ser formulada acerca de reiterados casos de crimes violentos praticados contra 
as mulheres nos dias atuais, manifestando a existência de uma sociedade ainda por demais patriarcal e 
autoritária, diante da resistência individual a processos diuturnos de dominação.
Palavras-chave: Dominação masculina. Violência contra a mulher. Poder simbólico. Violência doméstica. 
Crimes sexuais.
Abstract
This current text has a proposal to make a discussion in the sociology and law about the sociological concept 
of male dominance in relation to the legal concept of domestic violence. Searching with this delimiting until 
when the extent to which cases of crimes against women in Brazil, in the first decade of this century, still 
maintains relationship with former schemes gender domination that have been perpetuated, even with 
advances, in institutional and legal protection of women, without prejudice to the cultural transformations 
promoted by social struggles for the emancipation of women, especially the feminist movement. Therefore, 
looking up through the categories and methodological frameworks employed by theorists like Foucault 
and Bourdieu, it will be  possible analyze discourses which can be found as justifying the violence against 
women today, along with the necessary social criticizes that deserves to be formulated about of repeated 
cases of violent crimes committed against women in the present day, showing the existence of a society 
still too patriarchal and authoritarian, even existing the individual resistance day by day during the processes 
of domination.
Keywords: Male domination. Violence against women. Symbolic power. Domestic violence. Sex crimes.
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INTRODUÇÃO: OS DIAS TRISTES EM QUE, 
TANTO NA ÍNDIA COMO NO RIO DE JANEIRO, O 
TRANSPORTE COLETIVO SERVIU DE PRETEXTO À 
BARBÁRIE
No dia oito de março de cada ano comemora-se o Dia Internacional 
da Mulher. Infelizmente, não obstante as justas homenagens realizadas 
às representantes do sexo feminino no citado dia, existe pouco 
para se comemorar diante do cotidiano de violência que enfrentam 
milhões de mulheres, todos os dias, ao redor do globo. Os casos de 
violência sexual ou doméstica contra a mulher proliferam e, apesar 
do aparato montado pelo Estado para coibir condutas abusivas como 
o surgimento de órgãos policiais especializados como as Delegacias 
da Mulher (DEAMs) e instituições protetivas, crimes praticados por 
conta de relações de gênero são comuns na crônica criminal, além de 
casos mais escabrosos serem continuamente revelados pelos meios 
de comunicação.
Em artigo de Benédict Manier, por exemplo, vê-se até que ponto 
a barbárie dos crimes praticados contra mulheres por pouco não 
foi banalizada, caso não houvesse, nesse ponto, uma importante 
mobilização da opinião pública, fazendo com que milhares de pessoas 
ocupassem as ruas em protesto. Em Nova Deli, em 2013, milhares 
de manifestantes se reuniram na Capital indiana para reivindicar a 
punição dos acusados de uma violência praticada coletivamente, 
num fato ocorrido dias antes, no interior do país, quando uma jovem 
estudante, filha de camponeses, foi estuprada covardemente por 
vários agressores, vindo a morrer no hospital por conta dos graves 
ferimentos produzidos durante a violência sexual sofrida pela vítima 
(MANIER, 2013,p. 30). O crime mobilizou não apenas a Índia, mas 
comoveu o mundo por meio da imprensa internacional, revelando o 
status de dominação que ainda estão sujeitas as mulheres, sobretudo 
neste milênio. O século anterior, com todas suas transformações 
sociais, marcado por tantas revoluções, entre elas a Revolução Sexual, 
parece que não foi suficiente para servir de lição aos agressores de 
mulheres no século atual.
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Segundo a reportagem de Bénédicte Manier, publicada em 
português no periódico Le Monde Diplomatique, em sua edição 
brasileira, nas áreas rurais da Índia, é comum haver violações sexuais 
coletivas de mulheres por jovens solteiros que não conseguem 
mulheres. Desta forma, é difícil que moças jovens saiam sozinhas de 
casa para a escola ou para o campo por correrem o risco de serem 
estupradas. A realidade ainda é bem pior para aqueles que estão 
sujeitos ao tradicional sistema de castas indiano, no qual as mulheres 
dalit, consideradas como intocáveis e de casta social mais baixa, 
sofrem violência sexual com mais frequência do que as mulheres de 
castas mais altas. Isso tudo num país onde as mulheres conquistaram 
altos cargos políticos em sua história recente, tendo Indira Gandhi 
como primeira-ministra, na década de setenta do século passado, 
além de existir um regime de cotas para mulheres que permitiu a elas 
conquistar 36,8% das cadeiras no Parlamento nas últimas eleições 
legislativas indianas (MANIER, 2013, p. 31).
Em outros países, a realidade perversa de violência contra a 
mulher não é tão distinta da de países como a Índia. No Brasil, existem 
cerca de 415 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, 
distribuídas em todas as regiões brasileiras, apesar de a metade 
delas se concentrar na região Sudeste (MORAES; GOMES, 2009). 
Nesses locais, observa-se, diuturnamente, a ocorrência de casos de 
violência contra a mulher, como estupros e agressões que revelam ser 
ainda muito distante o universo em que a mulher não será mais vista 
como uma presa, um alvo fácil para o abate de seres que se sentem 
superiores, imersos em uma cultura de dominação em que a mulher 
ora é vista somente como reprodutora, ora como mera fonte de prazer 
sexual.
No dia 30 de março 2013, no Rio de Janeiro, uma turista 
estrangeira foi estuprada por três homens dentro de uma Van, um 
dos veículos utilizados para transporte clandestino de passageiros, 
na metrópole carioca. O fato gerou grande repercussão na mídia 
nacional e implicou o afastamento da delegada titular da Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher de Niterói por falhas na 
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investigação e deficiências no atendimento da jovem estuprada 
(CÔRREA, 2013) Assim como no caso da jovem indiana, ocorreu o 
estupro coletivo de uma mulher por homens que se consideravam 
seus donos. O sentimento de posse, reivindicada mesmo que por 
meio da violência, é um dos traços característicos de uma forma de 
dominação de gênero.
Este estudo pretende demonstrar até que ponto os traços da 
dominação masculina, por meio do exercício do poder simbólico, 
funcionam como fator criminógeno no surgimento dos delitos sexuais e 
de uma sequência de atos de violência contra a mulher, especialmente 
em nações emergentes ou tardiamente industrializadas, como o 
Brasil. Para isso, alguns conceitos trazidos às ciências sociais pela 
teoria de Pierre Bordieu serão bastante úteis na elucidação de uma 
criminogênese fundada nas relações de gênero, culminando com os 
bárbaros atos divulgados na mídia nos últimos anos e que atestam um 
perigoso cenário de violência a que estão sujeitas milhões de pessoas 
no mundo por conta de sua diferença de gênero, em prejuízo de sua 
dignidade sexual.
PODER SIMBÓLICO E DOMINAÇÃO MASCULINA 
EM BORDIEU
Inicialmente, acerca das estruturas de poder e dominação de 
gênero em uma sociedade é importante destacar alguns conceitos 
iniciais trazidos às ciências sociais pela teoria dos sistemas simbólicos. 
Tais sistemas são concebidos como instrumentos de conhecimento 
e comunicação estruturados num poder de construção da realidade 
baseada numa ordem de sentido (ordem gnoseológica) que torna 
possível as interações sociais (BOURDIEU, 2012). Isso implica dizer 
que, além das produções simbólicas estarem associadas à ideologia de 
uma classe dominante, exercendo uma função política, como concebe 
a teoria marxista, esses instrumentos de comunicação impõem ou 
asseguram a dominação por meio de uma violência simbólica. 
Para se entender a violência simbólica, é preciso, antes, entender 
os conceitos de campo e de capital simbólico desenvolvidos por 
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Bourdieu. Se for possível entender o mundo social como um ambiente 
repleto de significados que vão além das meras trocas econômicas 
nas relações sociais de produção, ou permeado por interações mais 
subjetivas do que aquelas objetivamente surgidas com a divisão do 
trabalho social, será possível constatar que a formação de um sistema 
simbólico se dá pela lógica da diferença (BOURDIEU, 2012). Isso se 
dá de acordo com a percepção do mundo social e da forma como 
os indivíduos se organizam diante deste mundo. O mundo percebido 
enquanto campo social implica se conceber um espaço de múltiplas 
dimensões em que a cada uma delas corresponde uma posição e 
valores de diferentes variáveis. Para Bordieu (2012), os indivíduos se 
dividem de acordo com o volume global de capital, em que cada um 
ocupará uma posição dentro do campo, de acordo com a composição 
de seu capital acumulado durante a vivência social no campo. Esse 
capital não trata apenas do capital econômico, tão discutido na teoria 
de Marx, mas também de um capital cultural, social e simbólico.
Quanto ao capital simbólico, Bordieu explica que esse consiste 
no prestígio, fama ou reputação adquirida por alguém dentro de cada 
campo, em sua hierarquia própria. Assim, se o ambiente familiar, 
por exemplo, é entendido como um campo, não é apenas o capital 
econômico ou social que traduz a figura e a função do pai de família, 
mas também o reconhecimento de sua legitimidade, de seu prestígio 
enquanto chefe patriarcal na dominação do clã. Já a violência 
simbólica decorre das relações de força que, assim como acontece 
no campo econômico e social, também ocorre como relações de força 
simbólicas. Segundo Bordieu, “a força simbólica é uma forma de poder 
que se exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por magia, 
sem qualquer coação física” (BORDIEU, 2005, p.50).
Em seus diversos aspectos, a violência simbólica se manifesta 
no mundo social, em especial no que diz respeito às mulheres, se for 
analisada a função a que elas ficaram relegadas durante boa parte da 
história da civilização, seja como confinadas à maternidade e à função 
de guarda da casa e da prole, na proteção da família liderada pelo 
homem da casa, seja em funções subalternas ou de remuneração 
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inferior à dos homens, quando aceitas e integradas na fábrica, no 
processo de divisão do trabalho. A função simbólica do corpo viril do 
macho em contraposição ao corpo frágil da fêmea ocupa cada vez 
proeminência nos esquemas de dominação de gênero desenvolvidos 
em diversas sociedades no decorrer dos séculos. 
A violência simbólica do homem contra a mulher antecede ou 
mesmo prescinde da violência física. É uma violência que advém 
do reconhecimento dos dominantes pelos dominados, que leva à 
sujeição e até mesmo a certo autodesprezo ou autodepreciação 
(BORDIEU, 2005). É uma violência que se dá não pelo emprego da 
força propriamente dita, mas sim pela adesão, pelo conformismo 
daquele que se sujeita a ser dominado, tendendo a ver a dominação 
como uma relação natural. Para Bourdieu, é uma violência que se 
manifesta de forma invisível, doce, a partir do desdobramento de um 
processo de dominação.
A dominação masculina surge no contexto da violência simbólica 
como um modo de pensamento, típico de uma construção social 
dos papéis de cada gênero, a partir de uma construção corporal do 
homem e da mulher (BOURDIEU, 2005).  Os corpos são construídos 
socialmente por meio de uma linguagem baseada em esquemas de 
diferenciação, valendo-se de um sistema de oposições que vai desde 
as diferenças físicas e biológicas até as diversas funções que um 
ou outro pode exercer. Essa diferença pode lidar com as seguintes 
alternativas: alto ou baixo, em cima ou em baixo, seco ou úmido, duro 
ou mole, dentro ou fora, claro ou escuro etc. Nesse sentido, dizer que o 
homem está em cima ou por baixo no ato sexual, assim como traduzir 
o coito como fora ou dentro, equivale a dizer que a diferenciação de 
gêneros é encontrada a partir de uma suposta titularidade de posições 
que podem ser galvanizadas pela ordem social, na construção ideal 
dos corpos masculino e feminino.
A partir da diferenciação dos corpos entre homem e mulher, 
a ordem social funda-se como ordem masculina, ratificando um 
esquema de dominação a partir da divisão do trabalho. O mundo 
social, segundo a teoria de Bordieu (2005, p. 18), é composto de 
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uma realidade sexuada com uma divisão sexualizante de posições 
dos corpos, de acordo com seu grau de importância no espaço desse 
mundo dividido entre os gêneros sexuais. A diferença anatômica é 
a primeira das diferenças, baseada não apenas na distinção entre 
os órgãos sexuais, mas também na força física empreendida por 
cada gênero na divisão social do trabalho. Assim, a virilidade está 
associada à virilidade física, e, nesse sentido, socialmente falando, 
para que o homem possa ser qualificado como tal, ele necessita ser 
viril, ou seja, necessita exercitar sua força física, que o diferencia da 
mulher, considerada na divisão de funções sociais como mais frágil 
para atividades em que o desempenho da força física seja mais do 
que determinante na diferenciação entre gêneros.
Encontram-se nessa ordem social diferenciada pela virilidade, ao 
menos em seus contornos iniciais, os primeiros aspectos do emprego 
da violência, dentro dos esquemas de dominação masculina advindos 
da diferenciação de gênero na ordem social. Bordieu (2005, p. 20) 
comenta que uma das formas de manifestação da virilidade física se 
dá por meio da potência sexual. Para manter sua condição de homem, 
e, ao menos sua honra diante do meio social, o homem viril tem que 
exercitar sua força contra o sexo oposto, seja na defloração da noiva 
virgem, seja na formação de uma grande progenitura, praticando 
vários atos sexuais, seja com a mesma ou com várias mulheres. Na 
divisão do trabalho, o homem não é apenas o provedor, mas também 
o progenitor. Diante disso, o exercício da sexualidade em larga escala, 
mediante o exercício da força física ou do meio violento como exercício 
de virilidade, é conditio sine qua non para a manutenção da ordem 
social. Afinal, homens viris são sinônimos de fertilidade e fecundação. 
A confusão entre virilidade e fertilidade acaba por ser subsumida aos 
esquemas de dominação, em que uma visão predominantemente 
biologista do homem, enquanto predador sexual, cabe dentro do 
paradigma da dominação de gênero, como certa legitimação de 
uma série de incursões violentas no âmbito das relações de gênero 
desenvolvidas num ambiente social. Afinal de contas, se é para manter 
a virilidade como condição de manutenção de uma lei da natureza, a 
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submissão sexual ao coito violento também faz parte do esquema de 
dominação.
A subjugação da mulher diante da violência detectada com o 
exercício da virilidade masculina revela uma ausência de simetria 
nas práticas e representações dos dois sexos (BOURDIEU, 2005). 
Enquanto que os homens concebem o ato sexual como uma 
conquista, uma apropriação, uma forma de posse que se consuma 
com a penetração, as mulheres tendem a viver uma sexualidade 
mais carregada de afetividade e significações conferidas a uma série 
de atividades de conotação sexual (fala, carícias, toques e abraços) 
que não implicam necessariamente um coito vaginal. Assim, a busca 
do gozo masculino é, sobretudo, a busca pela penetração, por um 
ato agressivo orientado para o orgasmo. O gozo feminino pelo 
poder masculino de fazer gozar por conta da penetração é a grande 
satisfação do poder masculino de dominar o ato sexual por meio da 
virilidade. Virilidade é força, a força é exercida por meio da violência, 
e a violência, enfim, faz gozar, faz com que seja reconhecido o poder 
dominante.
Bordieu afirma que a relação sexual se apresenta como 
relação social de dominação no momento em é que trabalhada uma 
diferenciação entre polaridades: entre ativo (masculino) e passivo 
(feminino). O desejo masculino se converte em desejo de posse, de 
dominação erotizada sobre o feminino, enquanto que o desejo feminino 
se traduz em desejo de submissão, de subordinação erotizada 
(BORDIEU, 2005). O mesmo ocorre nas relações homoafetivas em 
que são desenvolvidos, regularmente, papéis ativos e passivos, com 
ou sem inversão de posição dos parceiros durante a relação sexual.
No que tange à criminalização da prática sexual violenta, o art. 
213 do Código Penal brasileiro por décadas ostentou o tipo penal do 
estupro como caracterizado pela circunstância elementar da conjunção 
carnal, no núcleo do tipo, a descrever a conduta delituosa que a lei 
penal viria a punir. Em sua antiga redação, o citado dispositivo legal 
que tipificava o estupro indicava como vítima a mulher, conferindo ao 
delito características de um crime próprio, eminentemente masculino. 
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A penetração pelo falo era um dos instrumentos de afirmação da 
libido dominante. A posse materializada pelo desejo masculino só se 
completaria pelo coito, pela penetração, entendidos quaisquer outros 
atos de natureza sexual como atentado violento ao pudor e não como 
estupro. As alterações promovidas pela Lei nº 12.015/09 inovaram ao 
colocar não apenas o homem, mas também a mulher como sujeito 
ativo do delito, tornando-o um crime comum, que pode ser praticado 
por qualquer pessoa, independente de seu gênero. Apesar disso, a 
prevalência de delitos sexuais de autoria masculina ainda é a realidade 
de milhares de ocorrências criminais registradas nas delegacias de 
polícia do país inteiro. Com os sucessivos casos de estupros e demais 
crimes sexuais que são encaminhados à Justiça todos esses anos, 
percebe-se que o sistema de dominação de gênero fundado na figura 
do macho ainda se encontra bem presente. Nesse sentido, segundo 
Bourdieu,
quando os dominados aplicam àquilo que os domina esquemas 
que são produto da dominação, ou, em outros termos, quando seus 
pensamentos e percepções estão estruturados de conformidade 
com as estruturas mesmas da relação de dominação que lhes é 
imposta, seus atos de conhecimento são, inevitavelmente, atos de 
reconhecimento, de submissão (2005, p�22)�
Pela dominação simbólica do homem, é possível entender como 
se dá a posição de subjugação da mulher 53. O poder simbólico 
desencadeia uma magia que elimina a coação física na dominação, 
cedendo seu lugar para a adesão do dominado ao dominador, por 
meio de uma adesão tácita, manifestada sob a forma de emoções 
corporais de vergonha, humilhação, timidez, ansiedade ou culpa; 
paixões e sentimentos de amor, admiração ou respeito; ou mesmo por 
meio de emoções mais dolorosas que levam a manifestações visíveis 
de tremor, cólera, raiva, desajeitamento ou quaisquer outras formas de 
se submeter que traduzem a má vontade ou revolta de alguém que se 
sujeita a um esquema de dominação, mas que não consegue ser livre 
53 Bordieu explica que a violência simbólica implica esquemas de percepção e avaliação das ações entre os integrantes de uma 
relação de dominação, que fundam um conhecimento obscuro sobre a própria relação, em que o dominado reconhece não apenas 
o dominador, mas também que é dominado, chegando até a aquiescer com isso, resignando-se à dominação. 
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ou resistir a ele (BORDIEU, 2005). Os casos de violência doméstica, 
por exemplo, que serão mais bem observados no tópico posterior 
deste escrito, revelam o quanto é difícil para determinadas mulheres 
se separarem de seus companheiros, mesmo sendo rotineiramente 
agredidas ou molestadas por eles, tendo em vista os sentimentos de 
amor ou de dever que traduzem esquemas de dominação típicos das 
relações de parentesco. O respeito e a devoção afetiva perduram 
mesmo após os primeiros sinais e atos de violência física e mesmo 
quando determinadas experiências no exercício da dominação 
resultam na prática de crimes, que comprometem a integridade física 
ou moral de milhares de mulheres abusadas, citadas nos registros de 
ocorrências envolvendo  violência doméstica.
Sobre violência doméstica, é importante doravante salientar o 
quanto o conceito desse fenômeno jurídico-criminal não se confunde 
com o conceito mais amplo de violência contra a mulher e de como 
isso se relaciona com o processo de dominação gênero observado até 
agora, mediante a compreensão das categorias teóricas empregadas 
por Bordieu na sua análise sociológica das relações entre homens e 
mulheres.
VIOLÊNCIA CONTRA MULHER: UM CONCEITO 
COM DIVERSOS FUNDAMENTOS JURÍDICO-
SOCIOLÓGICOS
Apesar de serem termos semelhantemente empregados, 
violência contra a mulher e violência conjugal não se confundem 
(SOARES, 2009). O primeiro termo diz respeito a um recorte de 
gênero que limita a análise do fenômeno ao campo feminista. Nesse 
recorte específico, a limitação dos atores envolvidos diz mais respeito 
a fatores associados com o patriarcalismo e a dominação de gênero, 
expostos anteriormente neste escrito, quando foram observadas as 
categorias empregadas por Bordieu, encontrando uma explicação 
sociológica para essa manifestação de violência por meio do emprego 
dos conceitos de violência e poder simbólicos. Já a violência conjugal 
pode também encontrar respaldo num esquema de dominação, onde 
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prevalece o exercício de um poder simbólico, mas num quadro mais 
detalhado onde fatores relacionados com características próprias de 
cada casal com sua cultura particular, tais como o histórico da relação 
e as idiossincrasias de cada um sobre ela; além das neuroses que 
permeiam necessariamente relações que envolvem um tempo de 
coabitação, somam-se aos fatores de dominação anteriormente 
expostos, conferindo um diferencial à chamada violência conjugal ou 
doméstica, que pode levar a outra interpretação sociológica. 
No que tange, por exemplo, a primeira manifestação de violência 
citada, um dos grandes problemas da violência contra a mulher que se 
encontra presente tanto nos casos de agressões de conteúdo sexual 
no ambiente privado familiar do lar quanto no espaço público com a 
prática dos estupros coletivos é que essas monstruosidades criminais 
derivam da concepção masculina do ato sexual enquanto posse, 
enquanto forma de dominação (BORDIEU, 2005). No contexto da Lei 
nº 11.340, a mulher aparece como uma figura passiva e vitimizada, 
enquanto que o homem aparece como violento e dominador; ou seja, 
os velhos mecanismos culturais de dominação de gênero permanecem 
no texto da lei. Mais do que isso, tais mecanismos consagram uma 
forma de dominação obtida pelo consenso, pelo reconhecimento do 
papel daquele que subjuga, no momento em que nos milhares de 
casos de violência doméstica apurados nas delegacias da mulher 
no Brasil inteiro, por muitas vezes as mulheres que registraram 
ocorrências policiais de agressão manifestaram o desejo de que seus 
companheiros não viessem a ser encarcerados, o que veio gerar 
interpretações na lei, quanto ao procedimento de ajuizamento da ação 
penal no caso de violência doméstica contra a mulher (se enseja ação 
penal pública incondicionada ou condicionada), por meio da exegese 
do art. 41 da Lei nº 11.340 (casos de ações penais em crimes de 
violência doméstica que não mais são dependentes de representação 
das vítimas, por se constituírem ações públicas incondicionadas). 
O entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre os casos 
de violência doméstica que contam com a permissividade das 
vítimas, ao não desejar dar prosseguimento à investigação criminal 
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e responsabilização penal dos agressores, ganhou novo capítulo por 
meio da ADI 4.424, proposta pela Procuradoria-Geral da República, 
julgada procedente pelo Tribunal nos termos do voto do relator 
Ministro Marco Aurélio de Mello e conforme o voto do Ministro Luiz 
Fux que dispôs sobre a impossibilidade de aplicação do art. 88 da Lei 
nº 9.099/95 nos casos previstos na Lei nº 11.340, pois esta previa a 
necessidade de representação nos crimes de lesões corporais leves 
e culposas. Pelo entendimento da mais alta corte do país, os crimes 
de violência doméstica baseados em lesões corporais, mesmo que 
leves (os casos mais comuns de violência doméstica contra a mulher 
registrados nas ocorrências criminais) ,são de ação penal pública 
incondicionada. Isso, segundo os defensores da Lei Maria da Penha, 
contribuiu para evitar a impunidade desses crimes, não obstante seus 
críticos, como a socióloga Julita Lembruger, alertarem que a opção 
punitiva da Lei 11.340, estabelecendo normas e procedimentos rígidos, 
com sanções severas, para autores de violência doméstica, criariam o 
efeito contrário ao desejado pela lei (punição de uma quantidade mais 
elevada de agressores) pelo fato de que muitas mulheres poderiam 
ficar desestimuladas de denunciar seus agressores, uma vez que o 
medo da prisão do provedor da família, com sua condenação a uma 
pena privativa de liberdade e consequente encarceramento, é muito 
superior ao sentimento de justiça que muitas vezes a sociedade, por 
meio da opinião pública, cobra das mulheres agredidas, no sentido de 
evitar a impunidade desses crimes (CUNHA; PINTO, 2009).
Além do que já foi visto no âmbito conceitual, é importante salientar 
que a violência doméstica não produz um crime próprio, no qual se 
exige uma qualidade especial do agente. Na verdade, qualquer pessoa 
que viva uma relação de coabitação ou de convívio permanente pode 
ser vítima de violência doméstica (ascendente, descendente, irmão, 
cônjuge ou companheiro), como se dá no caso do §9º do art. 129 do 
Código Penal, nos crimes de lesão corporal qualificados por violência 
doméstica.
O art.5 º, caput, da Lei nº 11.340, define como sendo uma violência 
contra a mulher a prática da violência doméstica (CUNHA; PINTO, 
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2011), pois concebe para efeitos dessa lei que a vítima a ser tutelada 
é a mulher. Ao menos é desta forma que se pronunciou inicialmente 
a chamada Lei Maria da Penha em seu art. 1º, dizendo que a lei foi 
criada para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Tal violência é descrita no âmbito da unidade doméstica (inciso 
I do art. 5º), compreendida como o espaço caseiro, onde convivem 
pessoas com ou sem vínculo familiar (inciso II). Além disso, no conceito 
estabelecido pela lei, os atos de agressão que lhe dão origem podem 
envolver qualquer relação íntima de afeto, independentemente de 
coabitação, por meio de laços de camaradagem, confiança ou amor 
(inciso III).
A violência doméstica praticada contra mulheres consiste, então, 
em uma das dimensões da violência contra a mulher que merece uma 
análise apurada por meio do recurso às ciências sociais, antes de se 
conceber uma solução legislativa (ainda mais no âmbito repressivo 
das normas penais) para casos dessa natureza. Para se explicar esse 
fenômeno e daí tentar se obter uma análise sociológica da violência 
doméstica, toma-se como ponto de partida que os atos de violência 
do homem contra a mulher, dentro do ambiente familiar compartilhado 
ou nas relações de coabitação e convivência, levam em conta o 
desenvolvimento de uma codependência (GIDDENS, 1993). 
Por codependência entende-se um tipo de relação em que uma 
das pessoas precisa manter uma sensação de segurança ontológica 
no relacionamento; ou seja, ela precisa manter o outro sobre sua 
proteção, por considerar que ele se encontra em eterna situação 
de necessidade. O codependente é ligado psicologicamente ao seu 
parceiro por certo tipo de compulsividade. Ele é dedicado quase que 
totalmente às necessidades do outro, pois acha que precisa salvá-
lo. Giddens salientou que a natureza do termo vem das experiências 
da psicologia no tratamento de viciados em alcoolismo, em que a 
pessoa do alcoólatra envolvia em seu vício não apenas ele mesmo, 
mas também toda a sua família, que estimulava o vício do parente por 
não conseguir sobrepor-se a ele. O codependente torna-se tão viciado 
quanto seu parceiro no momento em que, no afã de ajudá-lo, acaba 
por lhe estimular o vício.
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Para haver uma codependência, é necessário que já haja um 
viciado definido. O outro responde a esse comportamento, tornando-
se codependente do vício de seu parceiro, no momento em que 
não pode e não quer largá-lo. Geralmente esse tipo de relação está 
vinculado a tipos de personalidade, em que a pessoa com um perfil 
de codependência gosta de viver em função dos outros. Assim, não 
raro se presencia na crônica policial casos de mulheres agredidas 
que frequentam as delegacias especializadas, narrando casos de 
agressão iniciados pela tentativa incessante da parceira de afastar 
seu companheiro do vício. Entretanto, era possível observar nessas 
narrativas que carências são definidas pela impossibilidade da parceira 
de firmar uma autoconfiança sem necessitar do outro. As vítimas, 
nesses casos, não deixam de se colocar na condição de vítimas, mas, 
ao mesmo tempo, procuram auxílio policial tão somente para que 
os agentes públicos chamados deem conselhos para seu parceiro, 
ao invés da aplicação direta da lei por meio da instauração de um 
procedimento formal. O círculo vicioso da codependência completa-
se, portanto, a partir do registro da comunicação (e posterior recuo 
das comunicantes) de casos de agressão pelas vítimas agredidas, 
que são, em sua maioria, também codependentes.
Anthony Giddens (1993) procura estabelecer a diferença entre 
codependência e relacionamento fixado, dizendo que, neste último, 
diferente da codependência, em que o vício de um dos parceiros 
acaba por ser compartilhado pelo outro durante o desenvolvimento 
de uma relação, após o início do relacionamento afetivo ou familiar, 
diferentemente, num relacionamento fixado o próprio relacionamento é 
objeto do vício. Nesse tipo de relação, o vício não é construído com base 
no vício de um sobre o outro, mas sim sobre o próprio relacionamento, 
em que ambos os parceiros já se encontram viciados, pois a própria 
relação se torna viciada em torno de uma dependência compulsiva. O 
relacionamento torna-se fixado em torno de uma obrigação perante a 
rotina que deixa ambos os parceiros dependentes. Eles simplesmente 
não conseguem parar de se relacionar, não porque constatem que 
ainda subsistem os vínculos de afeto anteriores, fundamentais para 
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o início da relação (e desgastados pela rotina do relacionamento), 
mas sim porque tal rompimento significaria a mudança completa de 
uma rotina à qual os parceiros já se encontram por demais do que 
fixados. Torna-se explicável, portanto, porque em determinados casos 
de violência doméstica, por mais que a mulher esteja empregada no 
setor produtivo e tenha condições de se prover materialmente sem 
a presença do companheiro, os registros de ocorrências criminais 
referentes a agressões no ambiente caseiro sejam tão raros.
A codependência feminina encontra-se diretamente relacionada 
com o histórico de dominação reservado ao papel masculino diante 
do feminino no desenrolar das relações entre homens e mulheres 
na sociedade moderna. Concebendo essas relações em termos 
de violência simbólica, com toda a sutileza, doçura e invisibilidade 
que este conceito implica, entende-se agora como os mecanismos 
de dominação de gênero inscreveram-se nos corpos de homens e 
mulheres durante séculos (BOURDIEU, 2005), especialmente na 
era moderna, quando os efeitos duradouros da ordem masculina 
se traduzem num encantamento e submissão da mulher diante do 
homem, a ponto de milhares de mulheres agredidas escolherem 
permanecer com seus companheiros agressores por força dos 
expedientes silenciosos da codependência.
Não raro relacionamentos desse tipo geram delitos. A 
preponderância do fator codependência na criminogênese dos delitos 
contra a mulher pode servir como uma boa explicação sociológica 
para os delitos de violência doméstica. O espectro de dominação de 
homens sobre mulheres presente na cultura de uma sociedade acaba 
por reforçar esses mecanismos de codependência. Mas como reagir 
socialmente por meio do sistema jurídico diante de tal realidade? Uma 
das saídas do legislador foi a de criminalizar a violência doméstica, 
correndo o risco, entretanto, de criminalizar a própria relação conjugal, 
além de apenas reforçar esquemas de dominação pré-existentes.
Para Bárbara Soares, um dos grandes problemas da Lei Maria 
da Penha é que, ao criminalizar a conduta do homem na relação 
conjugal, ela reforça uma desigualdade de poder, uma relação de 
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subordinação da mulher ao homem (SOARES, 2009). Assim, não 
obstante o surgimento da Lei nº 11.340 ser considerada um avanço no 
ordenamento jurídico brasileiro a partir do trabalho de organizações 
feministas (pois prevê a lei uma diversidade de ações desenvolvidas 
pelo Estado em prol das mulheres), com perspectivas de intervenção 
que vão das medidas protetivas até medidas educacionais, tais como 
a adoção de um ensino não sexista nas escolas; por outro lado, a 
Lei Maria da Penha esbarra numa contradição em termos acerca dos 
propósitos humanistas que ensejaram sua criação: a filiação a um 
paradigma penal.
Segundo Bárbara Masemuci Soares, 
um dos problemas decorrentes da Lei 11�340 ao abraçar o 
paradigma penal como condição de eficácia da aplicação de suas 
normas, na responsabilização de atos de violência doméstica, é a 
concepção de que a violência doméstica é unidirecional; ou seja, 
que ela é praticada somente por homens contra mulheres (2009, 
p�153)� 
Além disso, a noção que a lei pode pressupor que seu texto 
punitivo se justifica por conta do machismo, misoginia e patriarcalismo 
dominante, esquece que os mecanismos de dominação se manifestam 
de forma bem mais sutil e mais invisível, em termos de uma força 
simbólica que exerceu a figura masculina durante séculos, dentro da 
construção cultural das figuras do homem e da mulher. Vale salientar 
também que, ao se apegar ao modelo punitivo, com sanções severas 
e mesmo o encarceramento dos homens, supostos autores dos 
crimes de violência doméstica, a lei alude a uma política criminal 
compensatória, de considerar as mulheres como historicamente 
vitimizadas. Entretanto, em termos de vitimização das mulheres, a lei 
apenas reconhece esse estado de dominação, sem propor alternativas 
válidas à supressão desses mecanismos, e mesmo a adoção de 
novas práticas sociais em que o desequilíbrio entre os gêneros não 
leve necessariamente a uma subjugação tão tosca e violenta como a 
que se vê nos registros de agressões nas delegacias de polícia.
Na verdade, a Lei Maria da Penha pouco ou nada faz para rever, 
questionar ou atingir a dominação de gênero. Ela acaba por reforçar 
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figuras de dominação (o homem ativo e dominador, a mulher passiva 
e dominada) e se distancia da origem da dominação ao propor tão e 
simplesmente a alternativa punitiva. A suposta intimidação produzida 
pela norma coercitiva não resolve o problema de um esquema de 
dominação que surge dentro do ambiente familiar. A punição individual 
não é páreo para a adoção de medidas educativas que partem pelo 
reconhecimento do exercício de poder recíproco entre um e outro 
parceiro, pelo incentivo ao discurso e à busca da emancipação sexual 
por meio de novas práticas que levem a sexualidade ao debate 
público e não mais ao recato reservado do ambiente familiar, como 
se verá posteriormente, ao se analisar o discurso sobre a sexualidade 
analisado por Foucault. Por enquanto, é importante notar até que 
ponto a cultura sexual e a linguagem empregada pelos meios de 
comunicação quanto à diferença de gênero difundem a violência 
mesmo que de forma subliminar.
O papel dos meios de comunicação na difusão de uma cultura da 
violência baseada na dominação de gênero tem sua demonstração 
cabal no exemplo traçado por Lênio Streck ao comentar situações 
retratadas na mídia em que a mulher é tratada como um ser sujeito 
à violência, em desrespeito ao disposto no art. 8º, inciso III da Lei 
nº 11.340. O jurista gaúcho cita a novela da Rede Globo A Próxima 
Vítima, que foi assistida pela maioria dos brasileiros em horário nobre 
de televisão no ano de 1995, em que o personagem, do ator José 
Wilker, mesmo confessando um crime, é consolado pelas filhas, após 
ter efetuado um corte no rosto de sua própria esposa por conta de 
sua infidelidade conjugal. Assim como outrora, em que havia uma 
desigualdade nas relações conjugais, quando ao homem traído cabia 
a defesa da honra própria até mesmo pelo crime (na famigerada e 
revogada tese da “legítima defesa da honra”) e à mulher cabia a 
condição de infratora no caso de adultério, até hoje a submissão 
da mulher no ato sexual implica, inclusive, o rebaixamento de sua 
estatura moral, em detrimento de sua honra. A mulher honrada ainda 
é aquela que permanece com seu marido ou companheiro, mesmo 
que infeliz, e àquelas que se aventuram na infidelidade, ou na sua 
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incerta troca de parceiros, seu destino pode ser até mesmo a morte, 
como nos sucessivos casos de violência doméstica em que mulheres 
são assassinadas, após discussões conjugais, quando uma das 
partes decide pôr fim à relação ou comunica que já tem um novo 
companheiro. Em prol do sentimento de posse, legitima-se todo um 
arco de violência.
No que tange à violência sexual, a prática dos estupros coletivos 
comentada em notícias que chocaram o mundo no início deste texto, 
também merece uma análise pormenorizada que Bourdieu (2005) 
realizou ao regressar ao tema da virilidade masculina e sua relação com 
a violência. Entendia o pensador francês que não apenas as mulheres, 
no seu aprendizado de resignação e sujeição, mas também os homens 
podiam ser considerados vítimas dos esquemas de dominação de 
gênero. Como a cultura da dominação se inscreve no corpo do homem 
e da mulher, a partir de suas diferenças físicas, no homem existe toda 
uma exaltação da força, virilidade, e, consequentemente, fertilidade de 
seu corpo, em que são exaltados valores da masculinidade do homem 
durante todo o seu desenvolvimento biológico e integração social, 
desde tenra idade, questionando-se por meio de rituais morais, até 
que ponto o homem tem capacidade reprodutiva e, portanto, sexual. 
Honra e vergonha são duas faces da moeda que materializam 
o paradoxo da virilidade na cultura masculina dominante. Assim 
como a visita ao bordel fazia parte dos rituais morais de afirmação 
da maturidade sexual pelo exercício da virilidade, o estupro coletivo 
também teria a finalidade de o indivíduo afirmar-se perante os demais 
por meio da violência sexual. Trata-se de uma forma brutal, mas 
previsível, de reconhecimento e autoafirmação da masculinidade, que 
põe em xeque a função simbólica do macho dominante, daquele que 
pode ser propriamente chamado pelos outros integrantes do grupo 
de homem. Um homem viril é o homem capaz de penetrar e de gozar 
sobre aquela que deve se sujeitar ao seu gozo. O contrário disso 
seria a vergonha da impotência, da ausência de virilidade, fertilidade 
e, consequentemente, de masculinidade. Para não perder seu capital 
simbólico de macho viril e fértil perante o grupo de outros homens, uns 
tornam-se fortes candidatos a estupradores.
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Em seus diversos conceitos, seja no conceito legal, seja no 
conceito que pode ser obtido mediante diversas visões sociológicas, 
a violência contra a mulher parte do pressuposto de que somente ao 
homem cabem os jogos da honra (BORDIEU, 2005). Durante séculos 
relegada ao lar, a mulher encontrava-se excluída do espaço público, 
longe das discussões do mercado ou da assembleia. O exercício da 
sexualidade masculina por meio da violência era legítimo na dominação 
de gênero porque o homem honrado também era viril, enquanto que 
a mulher que exercesse essa sexualidade no espaço público seria 
punida como a pior das prostitutas.
A violência sexual contra as mulheres tem relações com uma 
ordem burguesa conservadora e repressora, ao menos no que tange 
ao discurso. Sobre isso, pronunciou-se Michel Foucault (1985, p. 
47) afirmando que “a sociedade burguesa do século XIX instituiu 
mecanismos de saturação sexual que retiraram o discurso sobre 
a sexualidade do debate público para a esfera privada do casal 
monogâmico e conjugal”. Assim, a segregação entre meninos e 
meninas nas escolas, a vigilância sobre as crianças afastando-as de 
qualquer discussão sobre sexo ou sobre como se dá a reprodução, 
o alerta feito aos adolescentes sobre os perigos da masturbação; ao 
mesmo tempo em que são permitidos pequenos espaços a expansão 
de uma sexualidade reprimida (como na prostituição e no emprego 
da pornografia), fizeram com que a sociedade moderna também se 
transformasse numa sociedade da perversão. Ao criar uma barreira 
rigorosa contra a sexualidade (especialmente a sexualidade feminina), 
a sociedade burguesa promoveu a germinação perversa de séria 
patologia do instinto sexual. Ao recato do discurso público contrapõe-
se a violência explosiva da perversão sexual. Essa perversão foi 
consolidada nos homens, que se tornaram fios condutores do prazer 
sexual e da violência decorrente do exercício da virilidade durante o 
processo de dominação sobre as mulheres. A isso Foucault (1985, 
p. 48) atribui o nome de “proliferação das sexualidades por extensão 
do poder”, uma vez que prazer e poder conciliam-se, entrelaçando-
se e encadeando um processo crescente de dominação por meio de 
mecanismos complexos de excitação e incitação à prática sexual.
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Não e à toa, portanto, que as mulheres tenham sofrido no 
discurso jurídico-penal um pleno processo de vitimização no último 
século, dentro dos jogos de poder e prazer em que, muitas vezes, era 
ela colocada na condição de mero objeto, numa economia de bens 
simbólicos retratada por Bourdieu (2005) no princípio de inferioridade 
e exclusão da mulher, numa relação mantida com o homem de sujeito-
objeto, agente e instrumento. A prostituição, a pornografia e mesmo o 
mercado matrimonial desenvolvido no decorrer dos anos contribuíram 
para perpetuar ou aumentar o capital simbólico dos homens como os 
donos do corpo feminino. Se a mulher não se subjugasse ao homem 
pelo matrimônio, cedendo seu corpo instrumentalizado pelo desejo 
masculino, que ao menos ela se deixasse sujeitar ao coito, como 
ocorre em milhares de casos de violência sexual, registrados nos 
órgãos policiais e debatidos em processos judiciais, como também na 
literatura criminal e psicológica. Delegacias de polícia e consultórios 
de psicólogos e psiquiatras passaram a ficar lotados de mulheres 
num reconhecimento normativo de sua condição de inferiorização e 
subjugação em prol da primazia sexual masculina. Mas o que se deu 
no contexto do século XX para que uma dominação histórica ainda se 
perpetuasse ou fosse ao menos questionada?
Uma vez que surge o movimento feminista, com suas variáveis 
e desdobramentos demonstrados na segunda metade do século 
passado, resta saber, com o advento das sociedades democráticas, 
como o papel feminino é ou pôde ser redefinido, e como é possível 
conceber uma regulação jurídica de tão complexo e fascinante 
fenômeno de interação social entre gêneros, a partir da modificação 
dos mecanismos de formação da intimidade entre homens e mulheres, 
e a repercussão disso nas conquistas da emancipação sexual e na 
obtenção de um reconhecimento jurídico dos direitos das mulheres.
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A TRANSFORMAÇÃO DA INTIMIDADE, NAS 
DISPUTAS DE PODER DAS TROCAS SEXUAIS E 
SUA REGULAÇÃO JURÍDICA NUMA SOCIEDADE 
DEMOCRÁTICA
Para pensadores como Michel Foucault (1985), a partir do 
século XIX a sociedade ocidental tornou-se vitoriana. Ele traduz essa 
expressão definindo um período de repressão da sexualidade, em 
que o discurso sobre o sexo só poderia existir no interior da casa, 
no ambiente doméstico-familiar, resignado à rotina dos cônjuges. A 
moradia torna-se o único lugar onde a sexualidade é reconhecida e 
tolerada.  O sexo torna-se um tabu, assunto proibido no amplo debate 
de uma sociedade. O decoro força uma esterilização da sexualidade. 
Prima-se por uma vida social limpa, assexuada. Sobre isso, ao efetuar 
uma crítica ao poder tecnocrático do Estado moderno, Marcuse 
denuncia um novo autoritarismo baseado na repressão da sexualidade 
(COSTA, 2010). A sexualidade é um dos grandes problemas do homem 
da sociedade moderna, pois sua liberação implicaria a impossibilidade 
de imposição da disciplina tecnocrática adequada ao processo de 
produção econômica capitalista e isso levaria a um policiamento 
constante devido ao explosivo ressentimento causado pelo tolhimento 
da manifestação sexual no espaço público. A lógica da repressão 
estatal também parte pela lógica da repressão sexual.
Mesmo com o surgimento dos movimentos sociais de igualdade 
sexual, marcados pela agenda de luta das feministas no Brasil, há mais 
de cinquenta anos, com seu discurso trabalhista pela redefinição do 
lugar da mulher nas relações de produção, e suas propostas voltadas 
para o incremento de um rol diverso de atividades relacionadas 
com o trabalho técnico e qualificado de mulheres (e consequente 
melhor remuneração), o discurso sobre o sexo não passou por 
grandes alterações, permanecendo a sociedade brasileira num certo 
recalque ou num silêncio quanto a isso, silenciando sobre o direito 
ao exercício da sexualidade como uma prerrogativa feminina. Muito 
mais preocupadas com os aspectos econômicos de dominação, na 
sua crítica às desigualdades sociais, o movimento feminista no Brasil 
(RE) pensando direito n. 7.indd   99 05/09/2014   08:44:36
100 Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014
Fernando antônio da silva alves
diferenciou-se de movimentos semelhantes surgidos na Europa e na 
América do Norte no mesmo período (MORAES; SORJ, 2009).
A sexualidade integra o discurso político, principalmente na 
afirmação de direitos de grupos organizados que simbolizam algum 
tipo de reivindicação de gênero ou orientação sexual, como mulheres 
e homossexuais, respectivamente. Entretanto, o surgimento desses 
grupos somente se tornou possível mediante a discussão sobre 
sexualidade e repressão sexual na civilização moderna, principalmente 
no século passado, a partir do desenvolvimento de seus pressupostos 
teóricos apontados nos pensamentos diferenciados de Freud, Reich, 
Marcuse e Foucault. Nesse sentido, todo discurso sobre emancipação 
sexual no calor das lutas de poder entre gêneros e sua repercussão 
normativa pode ser analisada à luz da contribuição desses pensadores.
Segundo Giddens (1993, p. 175), “[...] Freud enxergava a 
sexualidade dentro de uma visão conservadora da sociedade 
moderna”. Sobre o caráter repressivo da sociedade moderna no 
que tange à sexualidade, já foram tecidas as devidas observações 
conforme a crítica formulada por Foucault. Entretanto, o conceito de 
sexualidade de Reich serve como importante ponto de partida para 
estabelecer-se uma crítica radical ao processo de dominação de 
gênero, para se vislumbrar um horizonte possível na superação das 
formas atuais de violência contra a mulher.
Para Reich (apud GIDDENS, 1993), o centro dos problemas da 
sexualidade estava localizado na sexualidade genital. Ele procurou 
separar sexualidade de poder, algo que se encontra muito presente 
nos estudos de Foucault. Se o espectro da dominação masculina se 
encontrava no falo, no pênis, no órgão sexual masculino, a formação 
da personalidade neurótica do homem e sua disposição em exercer 
a virilidade a qualquer custo (inclusive com o emprego da violência 
sexual, como nos casos criminais de estupro) deveria ser suprimida 
por meio da libertação da libido das fixações pré-genitais. Com isso 
poderia ser mais fácil evitar as frustrações e surgimento de neuroses 
que acompanham o homem desde a adolescência, assegurando-se 
a igualdade de expressão sexual entre homens e mulheres, além da 
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atenção particular à sexualidade de crianças e adolescentes. Reich 
foi extremamente criticado pela sociedade e instituições tradicionais 
de sua época, especialmente pela Igreja, uma vez que ele propunha 
exatamente o rompimento da couraça repressiva instituída pela 
moderna sociedade burguesa desde o século XIX, como analisara 
Foucault. Em síntese, Reich propôs trazer de volta o sexo para o 
debate público.
Não obstante, é preciso salientar que o pensamento de Reich 
destoa substancialmente da metodologia de Freud, uma vez que o 
primeiro estimulava muito mais a prática de atos do que a análise fria e 
racional dos discursos sobre a sexualidade. O sexo retorna ao debate 
por meio da liberação da energia sexual, de uma “organoterapia” 
baseada na promoção da expressão sexual através do orgasmo. A 
masturbação, por exemplo, não seria mais um tabu, algo proibido 
ou não recomendado para os mais jovens, mas sim algo estimulado. 
Pessoas mais bem resolvidas sexualmente (principalmente homens, 
no que tange aos casos de violência) seriam pessoas menos 
propensas ao crime, à dominação, ao menos nos termos violentos 
e milenares como seu deu a subjugação da mulher durante séculos 
e séculos. O controle de si parte de um controle do corpo, e esse 
corpo é sexualmente reconhecido como sexuado. A igualdade sexual 
viria de corpos livres na expressão de suas particularidades. Reich 
defendia uma sociedade sexual, mas sem dominação.
Sexualidade sim, dominação não. Seria possível? Para Marcuse, 
o debate sobre a sexualidade entre homens e mulheres ganha novos 
contornos, na civilização moderna, uma vez que, analisando o instinto 
de morte como limite do instinto de prazer na obra de Freud, Marcuse 
compreende que a disciplina econômica na sociedade capitalista e 
industrial é marcada por uma repressão sexual fora da medida, seja 
em termos de organização da família monogâmica-patriarcal, seja 
em termos da divisão de trabalho (apud Giddens, 1993). O trabalho 
moderno é deserotizado porque a disciplina da fábrica impede a 
emancipação por meio do prazer; assim como na família monogâmica 
a finalidade principal não é a obtenção do prazer, mas sim a reprodução 
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da espécie. O hedonismo em Marcuse é a via para a libertação da libido 
dos esquemas de dominação familiar e laboral, mas, nesse sentido, 
a mulher encontra-se mais do que escravizada dentro dos limites da 
repressão sexual, pois como mãe ou trabalhadora ela não pode sentir 
prazer. Enquanto que a mulher é fadada a conter sua sexualidade, 
a inibir seu prazer por conta da dominação familiar e econômica, o 
homem, numa acepção freudiana, exerce o seu narcisismo numa 
sociedade que violenta cada vez mais as suas mulheres.
Nos termos em que se estabelece a crítica de Marcuse a Freud, 
podemos entender que o crime sexual é oriundo da repressão da 
libido em uma sociedade conservadora, onde, por um lado, a mulher 
é levada pelas estruturas dessa própria sociedade a se privar do 
prazer, enquanto que o homem o exerce por meio de um referencial 
narcísico. O narcisismo para Freud, na sociedade moderna, equivalia 
a uma espécie de “realidade alternativa” (GIDDENS, 1993, p. 183). O 
narcisismo é uma defesa, uma adaptação do ego ao mundo exterior, 
por meio de um afastamento desse mundo, em termos de certa 
transcendência. O ego narcísico concentra sua energia libidinal na 
forma de uma centralização na sexualidade genital que é típica dos 
homens, educados desde meninos a cultuar o falo, o órgão sexual 
masculino, excitando-o e exortando-o dentro da cultura masculina da 
virilidade que já foi observada neste escrito, a partir do pensamento 
de Bourdieu. 
As mulheres, em particular, são as principais atingidas, 
historicamente, pela “tirania genital” apontada na crítica de Marcuse 
a Freud (Giddens, 1993). Para Marcuse, Freud não conseguiu 
compreender que centralizar a sexualidade na genitália masculina 
despojou outras partes do corpo de sua sexualidade, adequando-o 
ao trabalho industrial deserotizado; uma vez que o falo pode ser 
exercitado no momento próprio, na intimidade do lar, enquanto que o 
restante do corpo não, pois trabalha na fábrica. Marcuse propõe dessa 
forma uma ressexualização do corpo, por meio de uma revolução 
nos costumes sexuais em que o florescimento da libido se desse em 
termos não repressivos. Para isso, a cooperação prazerosa baseada 
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no amor comunicativo e na amizade viria no lugar da repressão 
sexual, tornando-se um novo meio dominante de sociabilidade. Como 
um defensor entusiasta dos direitos das mulheres, apesar de não ter 
escrito um tratado específico de gênero, Marcuse concebeu uma nova 
ordem sexual de relação entre gêneros em que a violência cederia 
lugar ao diálogo, numa nova racionalidade impulsionada pelo eros, 
não mais concebido em termos de virilidade masculina, mas sim 
levando em conta todos os aspectos da sexualidade que partem da 
sociabilidade e que não levam em conta apenas a penetração vaginal. 
De repente, um simples aperto de mão ou falar abertamente sobre 
sexo tornou-se tão ou mais sensual do que o ato sexual em si. Será 
que surgiria, nesse contexto, um antídoto para a violência?
APONTANDO PARA O FUTURO: COMO DIRIA 
CAETANO: “MULHER É PARA BRILHAR, NÃO PARA 
MORRER DE FOME”
Diante de um quadro tão grave de violência, com denúncias 
sucessivas de atos criminosos praticados contra mulheres, por conta 
quase que exclusivamente de sua condição sexual, pergunta-se até 
que ponto irá chegar tal espiral de violência, e se alternativas menos 
danosas podem ser vistas no horizonte do direito e das relações 
sociais. Ao menos em termos de sexualidade como exercício de 
poder, para Foucault, a preocupação com a sexualidade na sociedade 
ocidental passou pelo exercício da vigilância como um meio de poder 
(GIDDENS, 1993). Para ele, a sexualidade não foi apenas reprimida, 
mas sim buscada, ao menos em termos de discurso, desdobrando-se 
enquanto um mistério a ser desvendado por meio de um poder de 
gênero. Quando as mulheres foram proibidas por anos de manifestar 
prazer sexual, relegadas ao recato da vida matrimonial, isso produziu 
uma desenergização do poder das mulheres nas lutas por espaço nas 
relações entre gêneros, no decorrer da modernidade. No momento em 
que o trabalho deixa de realizar um controle efetivo sobre os corpos a 
ponto de reprimir a sexualidade, e esta pode ser exercida por meio de 
outros circuitos sociais, as mulheres começam a ganhar mais espaço, 
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e sua dimensão nas lutas de poder passa a se avolumar, a ponto 
de termos contingentes de mulheres, hoje, organizadas enquanto 
movimento social.
A ressignificação do papel da mulher na ordem social parte, para 
Foucault, da conquista das liberdades sexuais das mulheres, dentre 
elas, a de abertura do diálogo sobre a sexualidade (GIDDENS, 1993). 
Seja na política ou por meio das expressões artísticas, cada vez mais 
a mulher é reconhecida como protagonista das lutas de poder, no 
momento em que sua voz é ouvida dentro do debate público. Vista não 
mais como mero instrumento, mas sim como sujeito no campo sexual, 
por diversas formas as mulheres constroem uma nova feminilidade, 
não mais tão identificada com os homens,54 mas sim voltada para a 
afirmação do espaço próprio das mulheres no âmbito das relações 
sociais de poder, em que elas possam ser vistas não apenas como 
criaturas diferenciadas dos homens em função de sua natureza 
genital; mas também dotadas de uma sexualidade própria em termos 
de habitus e de um poder simbólico que lhes é característico, tão ou 
mais marcante que o dos homens. Basta ver a forma como se dão hoje 
os relacionamentos afetivos e as trocas sensuais entre os gêneros. 
Zygmunt Bauman (2004, p. 36) aponta para os chamados 
“relacionamentos de bolso” como um modelo muito em voga nos dias de 
hoje, na etapa atual da modernidade.  Tais relações implicariam numa 
nova etapa na modernidade de exercício da sexualidade por ambos 
os gêneros. Empregando um termo utilizado por Catherine Jarvie, 
colunista do semanário britânico Guardian Weekend, Bauman entende 
por “relações de bolso” aquelas em que os parceiros podem se valer 
delas quando é preciso, sem manter vínculos duradouros ou estreitos. 
É o tipo de relação que se vale da instantaneidade e da disponibilidade 
a que cada vez mais, homens e mulheres jovens, adultos, têm se 
valido atualmente, em que o velho paradigma matrimonial da relação 
afetiva entre gêneros é totalmente quebrado. Tais relações implicam 
um reconhecimento da diferença, com pressupostos de igualdade na 
participação do jogo de sedução, em que cada um, tanto o homem como 
54 Como pregava o movimento feminista tradicional, nos primórdios de suas lutas, a luta pela emancipação da mulher passava pela 
igualdade econômica com os homens, com os mesmos salários e mesmas condições de trabalho�
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mulher, sabem que instrumentalizam e são instrumentalizados, na 
perspectiva consensual de estabelecer relações afetivas instantâneas 
e provisórias, sem um vínculo duradouro ou definitivo. 
Essas relações que, no Brasil, podem ser chamadas de “cultura 
dos ficantes”, podem evoluir na perspectiva de alguém encontrar um 
“ficante fixo”, que, de certa forma, subverte a lógica patriarcal anterior 
na relação entre homens e mulheres e abre um espaço em que os 
mecanismos de sustentação e manutenção do poder nas trocas 
sexuais se livrem em parte dos estereótipos de dominação anterior 
e abram um maior espaço comunicativo no debate sobre o exercício 
da sexualidade na libertação da libido (em especial, das mulheres), 
em busca de sua emancipação sexual. As novas configurações das 
relações sócioafetivos entre homens e mulheres contribuem, por 
conseguinte, para uma transformação política das interações entre 
gêneros, principalmente nos grandes centros urbanos com grande 
uso das redes sociais por meio da internet, tanto em países mais 
desenvolvidos economicamente como nos de modernidade tardia, 
como aqueles situados na América Latina.
Movimentos sociais compostos de mulheres como o FEMEN e a 
“Marcha das Vadias”, por sua vez, têm dado uma singular contribuição 
para o debate acerca da dignidade da mulher, transformando a nudez 
em ato político (SETTI, 2012). Não obstante as críticas encontradas 
em certos setores do movimento feminista tradicional, não há dúvida 
de que as militantes dos citados grupos têm dado relevo e publicidade 
aos movimentos de mulheres na discussão do respeito ao gênero, 
como, por exemplo, nas manifestações desse movimento em Paris 
contra o ex-deputado socialista e na época chefe do Fundo Monetário 
Internacional, Dominique Strauss-Khan, ao ser acusado do estupro 
da camareira de origem africana, Nafissatou Diallo, em um hotel em 
Nova Iorque, no ano de 2011.  Naquela ocasião, não obstante não 
terem sido estabelecidas provas conclusivas sobre a responsabilidade 
do ex-chefe do FMI diante das frágeis declarações da camareira 
supostamente violentada, mulheres com os seios desnudos e pintados 
gritavam palavras de ordem pelo respeito à mulher, cobrando justiça 
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quanto a crimes sexuais praticados por pessoas influentes, rendeu 
manchetes nos meios de comunicação do mundo inteiro. 
Para Bourdieu, o movimento feminista não poderia se contentar 
simplesmente com uma tomada de consciência e vontades como 
forma de engajar as mulheres na sua luta por emancipação e libertação 
do jugo de dominação masculino55. Nesse sentido, uma revolução 
simbólica seria possível principalmente por meio da construção de uma 
nova realidade social que, doravante, levaria a uma transformação 
da consciência. O desaparecimento de dominantes e dominados no 
esquema de dominação de outrora encontraria eco na modernidade 
pelo mesmo emprego da força simbólica que antes existiu no campo 
social em que homens e mulheres exibiam capitais diferenciados em 
suas relações de gênero.
A revolução simbólica a que o movimento feminista convoca 
não pode se reduzir a uma simples conversão das consciências 
e das vontades. Pelo fato de o fundamento da violência simbólica 
residir não nas consciências mistificadas que bastaria esclarecer 
e sim nas disposições modeladas pelas estruturas de dominação 
que as produzem, só se pode chegar a uma ruptura da relação de 
cumplicidade que as vítimas da dominação simbólica têm com os 
dominantes com uma transformação radical das condições sociais de 
produção das tendências que levam os dominados a adotar sobre os 
dominantes e sobre si mesmos o próprio ponto de vista dos dominantes 
(BOURDIEU, 2005).
Como a dominação de gênero se trata de uma construção social, 
cabe uma desconstrução ou uma demolição desse edifício sociocultural 
onde predomina a dominação, para que, ao constatar anteriormente 
que houve um conhecimento da dominação pelos dominados, fosse 
produzido um efeito oposto de desconhecimento dessa dominação, 
excluindo-se o poder hipnótico da dominação, dissipando aqueles 
sentimentos de inquietação, admiração, respeito ou revolta que, 
antes, predominavam na consciência dos dominados. Para isso, uma 
55 Sobre isso, importante notar que, assim como Marx falava de uma revolução social, por meio do reconhecimento da luta de classes 
e pela insurgência dos dominados contra seus dominadores, Bordieu falava de uma “revolução simbólica” no contexto da dominação 
masculina, no qual o movimento feminista seria um dos grandes protagonistas desse movimento revolucionário�
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alteração na economia das trocas simbólicas seria fundamental, e a 
transformação da mulher, na estrutura de mercado desses bens, seria 
uma das consequências.
A posição da mulher na economia dos bens simbólicos seria, 
portanto, alterada por meio dos movimentos sociais de gênero, com 
uma consequente apropriação do discurso sobre a sexualidade pela 
mulher, redefinindo a força simbólica de sua atuação no espaço 
público. Seja nas relações afetivas, nas quais uma nova cultura 
de relacionamentos “líquidos” na sociedade moderna tem sido 
presenciada (BAUMAN, 2004), seja no debate político das relações 
comunitárias, a intervenção da mulher tem sido significativa na 
formação de novos signos de comunicação, em que a mulher não é 
vista apenas sob o aspecto da reprodução biológica. Nesse sentido, 
toda a polêmica sobre os discursos favoráveis e contrários ao aborto, 
ou a utilização da pregação do aborto como propaganda política nos 
discursos de emancipação sexual das mulheres, tem seu fundamento 
na necessidade de apontar novos canais de comunicação em que 
a mulher não é mais vista como objeto, mas como um sujeito que, 
produtivamente, assim como os homens, toma escolhas na condução 
da humanidade e decide sobre sua própria vida. No momento em que 
os homens não conseguem mais recuperar a primazia da dominação 
pelo recurso à paternidade, esvazia-se o capital da mulher como 
mera progenitora, sendo necessária uma readequação de seu papel 
nas trocas sociais, uma vez que sua particularidade biológica (a 
capacidade de procriar) não é mais objeto de troca e sim seu papel na 
sociedade como ser também sexualizado e que pode, assim como os 
homens, utilizar-se da erotização narcísica e da exploração do prazer 
como instrumento de contra-dominação.
Se a repressão sexual foi vista historicamente como, sobretudo, 
uma repressão de gênero (GIDDENS, 1993), trata-se agora, ao final, 
de se questionar o sequestro social da sexualidade que deixou as 
mulheres, durante muito tempo, imersas no ambiente doméstico 
num prazer diluído pela repressão e que agora saem à luz do dia 
reivindicando seu direito à satisfação da libido e a sua libertação 
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sexual. Os movimentos pelo pluralismo sexual numa sociedade 
democrática implicariam não uma subjugação à sexualidade, mas 
sim a uma superação dessa sexualidade, vista enquanto instrumento 
de dominação. Assim, a substituição da sexualidade identificada com 
a reprodução da espécie (onde o coito é fundamental) pela adoção 
do pluralismo sexual invoca uma nova ética de relacionamento na 
diferença entre gêneros, em que eventuais vínculos de compromisso 
decorrem naturalmente de uma experiência compartilhada e não mais 
subjugadora, onde a perversão surgida pela repressão dá lugar à 
espontaneidade e à abertura da libido e a0 alcance do prazer por meio 
do discurso, por uma racionalidade do discurso sobre o sexo. 
O erotismo derivado do cultivo e não do controle, como ocorre 
hoje, por exemplo, por meio da pornografia voltada não mais 
exclusivamente para o público masculino e sim levando em conta 
a excitação feminina, como em canais e programas de televisão de 
canais fechados, dirigidos para casais, além de uma sociedade menos 
repressiva e menos violenta, podem contribuir para o desenvolvimento 
de uma nova sociabilidade sexual, em que episódios vistos na Índia 
e no Rio de Janeiro não façam mais parte do cotidiano de milhões 
de mulheres, todos os dias, em sua vivência social. A defesa radical 
da democratização da vida íntima, do convívio pessoal, corre 
paralelamente à defesa no espaço público de uma democratização da 
vida política num ambiente social eternamente povoado por homens 
e mulheres, dispostos a se relacionar de forma mais humana e muito 
mais significativa.
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